
• 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE PACARAIMA 

"A TRANSFORMAÇÃO COMEÇA COM TRABALHO" 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA O, CULTURA E D 

CONTRA TO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM DE UM LADO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE PACARAIMA E DE OUTRO A EMPRESA JZ 
EMPREENDIMENTOS L TOA, NOS TERMOS 
DA LEI Nº 14.133/2021. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PACARAIMA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 30.915.481/0001-26, 
com endereço na Rua Eduardo Viana , nº 820, Vila Nova Pacaraima - RR, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Senhor WALDERY D'AVILA SAMPAIO e, sua 
Secretária Municipal de Educação, Senhora ALSIONE PEREIRA DE ALENCAR 
SULBARAN, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro 
lado, a empresa JZ EMPREENDIMENTOS L TOA , inscrita no CNPJ sob o nº 
42.614.397/0001-51, situada na Rua:Dico Vieira,nº 147,Caimbé, Boa Vista-RR, CEP: 
69312-150, seu Sócio Administrador, Senhor JOSÉ LUCAS DOS SANTOS CÂMARA, 
doravante denominada CONTRATADA, em decorrência do Pregão Eletrônico nº 
001/2026, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei nº 14.133/2021 , ao 
Edital antes citado e à Proposta Comercial, celebram o presente Contrato, de acordo 
com as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 . O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE KITS PERSONALIZADOS (PASTA EXECUTIVA; ESTOJO DE 
CANETAS; CANETAS PERSONALIZADA; CAMISAS; SACOLA ECOLÓGICA; 
AGENDAS E CREDENCIAL) PARA O 1° CIRCUITO PEDAGÓGICO ANO 2026, A SER 
REALIZADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PACARAIMA - RR. 

CLÁUSULA SEGUNDO - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os preços abaixo especificados: 

ITEM DESCRITIVO UNID. QTD. VALOR VALOR 

1 

2 

UNIT. 

1º KIT PARA PROFESSORES CONTENDO: 
Pasta Executiva; Estojo de canetas; caneta UNID 300 

R$ 371,00 
personalizada; Camisa; Sacola ecológica; 
Credencial. 
2° KIT SERVIDORES CONTENDO: Estojo de 
canetas; caneta · personalizada; Camisa; Sacola UNID 500 R$151,34 
ecológica; Credencial. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA ÃO CULTURA E DESPO 
3° KIT GESTÃO, CONTENDO: Agenda; Estojo de 

3 canetas; caneta personalizada; Camisas; Sacola UNID 90 R$ 262,67 R$ 23.637,60 
ecológica; Credencial. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$210.682,60 (duzentos e dez mil seiscentos e oitenta e dois reais 
e sessenta centavos) 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete , seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação, incluindo-se os custos diretos e indiretos requeridos para a execução 
do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 

2.3. O pagamento será efetivado por meio de Ordem Bancária em até 30 (trinta) após 
a realização do serviço e apresentação da Nota Fiscal , devidamente recebida e aceita 
pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

2.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

2.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

2.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal , social e trabalhista constatada 
por meio da documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 ; 

2.7. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou , no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

2.1 O. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
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PREFEITURA DE PACARAIMA 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 

3.1. Os valores contratados serão irreajustáveis durante o período de vigência do 
presente contrato, salvo para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
podendo ser prorrogado em caso de prorrogação do contrato, mediante aplicação da 
variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) . 

3.2. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato poderá ser 
solicitada pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da 
interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, sem o que o pedido 
não será aceito. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado 
mediante acordo entre as partes, caso haja interesse e necessidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento 
Fiscal vigente com a seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 020900 Secretaria Municipal DE Educação, Cultura E 
Desporto 

PROGRAMA ATIVIDADE: 12.365.2106.2016.0000- GESTÃO DOS RECURSOS 
DO FUNDES. 

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 

- FONTE DE RECURSO: FUNDES 30% 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE 

6.1. O objeto somente será considerado devidamente aceito após analisado e 
aprovado pelo Órgão competente da CONTRATANTE. 

6.2. No caso de não aceitação do objeto pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 
deverá providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, a reparação no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da notificação recebida. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o artigo 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

1 - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

li - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Rua Eduardo Viana, nº820 - Vila Nova - CEP: 69.345-000 * CNPJ: 30.915.481 /0001-26 
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ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE PACARAIMA 

"A TRANSFORMAÇÃO COMEÇA COM TRABALHO" 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Ili - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII -Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, 
da Lei) ; 

b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo máximo de 
3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos li a VII acima, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, 
da Lei) ; e c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XI , bem como nas descritas nos demais 
incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 
responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5°, da Lei) 

d) Multa: 

- Compensatória, para as infra~ões descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
0,5% (cinco décimos por cento) a 301/o (trinta por cento) do valor do contrato. 

Compensatória , para a inexecução total contrato prevista no inciso Ili acima, a 
multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato. 

- Para infração descrita no inciso li acima, a multa será de 0,5% (cinco décimos 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
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ESTADO DE RORAIMA 
PACARAIPJii. PREFEITURA DE PACARAIMA 
, """""''" ""'' ' "" '"'"" "A TRANSFORMAÇÃO COMEÇA COM TRABALHO" 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA ÃO, CULTURA E DESPO 
Para a infração descrita no inciso I acima, a multa será de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

8.1 .1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa 
de mora na ordem de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso calculado 
sobre o valor total do objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento). 

8.1.2. Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso, e não 
rescindido o contrato, se este atraso for repetido, o MUNICIPIO DE PACARAIMA/RR 
poderá aplicar a multa em dobro na forma do item acima, observado o limite previsto 
no art. 156, §3°, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.3. O atraso para efeito de cálculo da multa prevista acima será contado em dias 
corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega dos serviços até a 
data de entrega efetiva do objeto da presente contratação. 

8.1.4. Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que 
antes, esta tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9°, da Lei nº 14.133/2021). 

8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133/2021). 

8.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021 ). 

8.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

8.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 
14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021 ). 

8.1 O. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 
14.133/2021 ). 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. A contratante, durante a vigência contratual, compromete-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor, 
especialmente designado; 

b) Efetuar o pagamento na forma e prazo acordados no termo de contrato; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada; 

d) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 

e) Aplicar as penalidades previstas em lei , na hipótese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A contratada, durante a vigência contratual, compromete-se a: 

a) Prestar os serviços de acordo com o presente termo; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente 
pactuadas; 

c) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

d) Solicitar ao Município nota de empenho, em conformidade com o contratado; 

e) Apresentar a nota fiscal em conformidade com nota de empenho; 

f) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, 
sem prévia e expressa anuência; 

g) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial , bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do 
Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES REFERENTE À PROTEÇÃO 
DE DADOS. 
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11 .1. A Contratada se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 
13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 

11 .1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham 
acesso em razão da execução do objeto deste contrato (ou convênio/parceria) ; 

11.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação 
(convênio/parceria/credenciamento) , de modo legítimo e lícito, entendendo-se por 
tratamento de dados os atos que se refiram a coleta , produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão , distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle 
da informação, modificação, comunicação, transferência , difusão ou extração de 
dados; 

11 .1.3. Garantir ao titu lar de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados 
pessoais, bem como a forma , duração e finalidade do tratamento; 

11.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins 
discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação; 

11 .1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à 
execução do objeto ; 

11.1.6. Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados 
pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado; 

11.1 .7. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências 
necessárias para mitigar as consequências do dano, informando ao Contratante, no 
prazo de até 48 horas: 

a) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

b) as informações sobre os titulares envolvidos; 

c) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial ; 

d) os riscos relacionados ao incidente; 

e) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; 

f) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos 
do prejuízo; 

11 .1.8. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para 
comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados; 

11 .1.9. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados 
pessoais de tratamento não autorizado; 

11.1 .10. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as 
obrigações contratuais e legais; 

11.1.11 . Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou , não 
sendo possível , justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 
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11.1.12. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não 
sendo possível, justificar com a base legal ou contratual. 

11.1.13. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que 
receber em decorrência do contrato (convênio/parceria/credenciamento). 

11.2. A Contratada ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, 
individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de 
tratamento de dados pessoais relativas a este Contrato, em violação à legislação de 
proteção de dados pessoais, causarem ao Município ou a terceiros, sem prejuízo das 
demais sanções contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 . Caberá rescisão de Contrato: 

a) por ato unilateral (e formal) da CONTRATANTE, no que couber, nos casos 
previstos na Lei nº 14.133/2021; 

b) por solicitação da CONTRATADA, quando decorrer de culpa exclusiva da 
administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021 ; 

c) consensual, por comum acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Pacaraima - RR, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

PACARAIMA - RR, 07 de fevereiro de 2026. 

CONTRATANTE: 

Prefeito 

ALSIONE PEREl .... -......::::c ALENCAR SULBARAN 
Secretária Municipal Educação, Cultura e Desporto. 

CONTRATADA: 

Port. nº00B de 02/01/2025 

JOSE LUCAS DOS SANTOS CAMARA 
Sócio Adiministrador 
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